
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 569.122 - SC 
(2014/0217773-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAUDADES 
ADVOGADOS : AMAURI MELLA 
  FELIPE TONATTO 
  RICARDO HOPPE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ULSENHEIMER 
ADVOGADOS : DANIEL SCHWERZ 
  MARIA LOIVA DE ANDRADE SCHWERZ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. EQUIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

Quanto à fixação de honorários advocatícios, o Superior 
Tribunal de Justiça, via de regra, mantém o valor estabelecido na origem, 
por força do óbice da Súmula 7/STJ. Somente em situações 
excepcionais, quais sejam: condenação em patamares ínfimos ou 
exorbitantes, a jurisprudência deste Tribunal autoriza a revisão do 
quantum fixado no acórdão a quo, o que não é o caso dos autos.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 569.122 - SC 
(2014/0217773-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAUDADES 
ADVOGADOS : AMAURI MELLA 
  FELIPE TONATTO 
  RICARDO HOPPE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ULSENHEIMER 
ADVOGADOS : DANIEL SCHWERZ 
  MARIA LOIVA DE ANDRADE SCHWERZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICIPIO DE 
SAUDADES contra decisão monocrática assim ementada:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  VERBA 
HONORÁRIA FIXADA PELA EQUIDADE. JUÍZO DE VALOR 
FEITO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (fl. 250, e-STJ): 

"Agravo inominado (art. 557, § 1º, do CPC). Decisão 
monocrática que nega provimento à apelação. Hipótese autorizada. 
Inúmeros precedentes no mesmo sentido. Recurso desprovido."

O agravante alega que: a) o art. 20 do CPC foi violado, porquanto não 
foi observada a natureza, a importância da causa, o valor da ação, o lugar da prestação 
de serviço e o zelo do profissional na fixação dos honorários advocatícios; b) a 
divergência jurisprudencial foi demonstrada, não havendo falar na aplicação da Súmula 
284/STF.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 569.122 - SC 
(2014/0217773-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. EQUIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

Quanto à fixação de honorários advocatícios, o Superior 
Tribunal de Justiça, via de regra, mantém o valor estabelecido na origem, 
por força do óbice da Súmula 7/STJ. Somente em situações 
excepcionais, quais sejam: condenação em patamares ínfimos ou 
exorbitantes, a jurisprudência deste Tribunal autoriza a revisão do 
quantum fixado no acórdão a quo, o que não é o caso dos autos.

Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

No tocante aos honorários advocatícios, assim dispõem os §§ 3º e 4º do 
art. 20 do CPC:

"Art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor 
as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Essa verba 
honorária será devida, também, nos casos em que o advogado 
funcionar em causa própria.

§ 3º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por 
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da 
condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
§ 4º - Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 
fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas 
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das alíneas a, b e c do parágrafo anterior."

A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que, sendo vencida a 
Fazenda Pública, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, 
que considerará o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza 
da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, 
consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual se reporta às alíneas do § 3º e 
não a seu caput. 

Assim, ao condenar a Fazenda Pública em honorários, o julgador não 
está adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, podendo, 
ainda, estipular como base de cálculo tanto o valor da causa como da condenação. 

A esta Corte só é permitido modificar valores fixados a título de 
honorários advocatícios se esses se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o que não se 
aplica ao caso.

A questão do valor dos honorários fixados é irrelevante quando o juízo de 
origem afirma, expressamente, que os honorários foram estabelecidos de forma razoável, 
sendo inviável – nesses casos – a revisão dos valores pelo Tribunal Superior.

As recentes decisões da Segunda Turma ponderam que a revisão pelo 
Tribunal Superior só é possível quando não há juízo de valor na instância de origem a 
respeito da verba honorária fixada.

A propósito, as ponderações da Ministra Eliana Calmon, em seu magistral 
voto proferido no AgRg no Ag 1.198.911/SP, que transcrevo:

"Tenho notado, outrossim, que alguns recursos especiais vêm 
trazendo, para demonstrar que os honorários são irrisórios, uma 
comparação entre o valor da causa e o valor da verba de 
sucumbência. Essa hipótese poderia até ensejar o reexame do 
quantum pelo STJ, desde que tais aspectos fáticos tenham sido 
abstraídos pelo Tribunal a quo. 

O que o Superior Tribunal de Justiça não pode, em sede de 
recurso especial, é refazer o juízo de eqüidade de que trata o art. 20, 
§ 4º, do CPC, levando em conta as alíneas 'a', 'b' e 'c' do § 3º do 
mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe 
delineada a especificidade de cada caso, porque isso, 
necessariamente, demanda o reexame do contexto fático-probatório 
e, conseqüentemente, encontra óbice na Súmula 7/STJ."

A ementa do julgado acima referido ficou assim redigida:
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO . AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO . APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 126/STJ. COMPROVAÇÃO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO . NECESSIDADE . HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS . REVISÃO . POSSIBILIDADE? ABSTRAÇÃO DA 
SITUAÇÃO FÁTICA PELO TRIBUNAL A QUO. VALOR NÃO 
FIXADO EM PERCENTUAL IRRISÓRIO OU EXORBITANTE.

1. Inviável o conhecimento do recurso se a recorrente não 
comprova, no momento da interposição do agravo de instrumento, a 
existência de recurso extraordinário contra fundamento 
constitucional suficiente para manutenção do acórdão recorrido 
(Súmula 126/STJ). Incabível a apresentação dos documentos 
faltantes quando do presente agravo regimental. (AgRg no Ag 
1.123.182/SP) - Precedentes.

2. Possibilidade de revisão da condenação em honorários 
advocatícios (ínfimos ou excessivos) na instância especial, somente 
se abstraída a situação fática na análise realizada pelo Tribunal de 
origem.

3. Verba honorária arbitrada fixada em patamar razoável que 
se mantém.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.198.911/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 20.4.2010, DJe 3.5.2010.)

O Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para concluir que os 
honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 1.000,00, devido à baixa 
complexidade da matéria debatida, situação que impede a revisão no Superior Tribunal 
de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fls. 253/254, e-STJ):

"(..)
Importante consignar, ainda, que a baixa complexidade da 

matéria é facilmente demonstrada através dos seguintes julgados:
APELAÇÃO CÍVEL - SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PELO 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROVENTOS 
INFERIORES À REMUNERAÇÃO PERCEBIDA NA ATIVA - 
OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO À COMPLEMENTAÇÃO DO 
BENEFÍCIO, CONFORME PREVISÃO EXPRESSA NA 
LEGISLAÇÃO LOCAL - CONDENAÇÃO MANTIDA - 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS - 
APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI N. 11.960/2009 - 
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INAPLICABILIDADE DA MULTA PREVISTA NO ART. 475-J DO 
CPC À FAZENDA PÚBLICA - RECURSO E REEXAME 
NECESSÁRIO PARCIALMENTE PROVIDOS.

(...)"Não há que se falar em incidência da multa de 10% 
prevista no art. 475-J do CPC em sede de execução contra a 
Fazenda Pública, visto que não é possível exigir que Fisco pague o 
débito nos 15 dias de que trata o dispositivo supra, eis que o 
pagamento do débito alimentar será realizado na ordem preferencial 
de precatórios dessa natureza" (REsp n. 1.201.255, Min. Mauro 
Campbell Marques)" (Apeláção Cível n. 2010.064810-0, rei. Des. 
Newton Trisotto, Primeira Câmara de Direito Público, j. 12-7-2011). 
(TJSC, Ap. Civ. n. 2010.074390-5. rei. Des. Cid Goulart, j. 
02-07-2013).

EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE MANEJO NOS MESMOS AUTOS EM QUE 
ATUOU O ADVOGADO. CONFORME PREVISTO NO § 1° DO 
ART. 24 DA LEI N. 8.906/1994. DE OUTRO VÉRTICE, 
INAPLICABILIDADE DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA NOS MOLDES DO ART. 475-J DO CPC. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA ORIENTAÇÃO N. 7 DA 
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DE SANTA CATARINA.

"Assim, mesmo após o advento da Lei n° 11.232/2005, não há 
como entender que a condenação contra a Fazenda Pública possa 
ser acrescida da multa de 10% a que se refere o caput do art. 475-J e 
que ela possa deixar de ser novamente citada (pessoalmente) para 
um novo processo (o de execução) para cumprir o julgado relativo 
ao pagamento por quantia. Não nos casos regidos pelo Código de 
Processo Civil (arts. 730 e 731)" (Cassio Scarpinelfa Bueno in 
Antonio Carlos Marcato (Coord.), Código de Processo Civil 
Interpretado, 3a ed., São Paulo: Atlas, 2008, p. 2.276).

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSC, Ag. Inst. n. 2011.035958-1, rei. 
Des. Jorge Luiz de Borba, j. 28-02-2012).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL E 
REEXAME NECESSÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA 
ULTRA PETITA. DETERMINAÇÃO DA REVISÃO DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO NOS MOLDES DO § 5o, DO ARTÍ 29, DA LEI N. 
8.213/91, SEM QUE O AUTOR A TENHA REQUERIDO. 
MANIFESTA VIOLAÇÃO AO ART. 460, DO CPC. RECURSO 
PROVIDO NO PONTO. MULTA DO ART. 475-J, DO CPC. 
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INAPLICABILIDADE À FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS 
ARTS. 730 E 731. DO CPC. SENTENÇA REFORMADA NESTE 
TOCANTE.

"Não se aplica a Fazenda Pública a multa do ART. 475-J do 
Código de Processo Civil, devendo prevalecer as regras especiais 
dos seus arts. 730 e 731." (AC n. 2010.004474-2, de Rio Negrinho. 
rei. Des. Jaime Ramos, j. 29.03.2010) [...] (TJSC. Apelação Cível n. 
2010.065732-9, de Rio Negrinho, ref. Des. Carlos Adilson Silva, j. 
09-08-2011).

Como se vê, dada a baixíssima complexidade da matéria 
debatida, o valor do honorários fixados, em R$ 1.000:00, retribuiu 
adequadamente o desempenho profissional do patrono do 
embargante, harmonizando-se com o juízo de equidade do § 4o do 
art. 20 do CPC, de modo que o julgamento por decisão monocrática 
era um procedimento possível e adequado."

Em outro dizer, a questão fática foi enfrentada pelo Tribunal de origem, 
não houve a "abstração" a que se refere a Ministra Eliana Calmon no voto acima 
referido.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PROVA DO NEXO DE CAUSALIDADE E DO DANO MORAL. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA AOS 
ARTS. 165, 458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA.

(...)
4. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma 

equitativa para a fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º 
e 4º, do CPC) revela-se, em princípio, inviável em recurso especial, 
em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 282.837/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
26/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não é possível, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ, a revisão do 
valor dos honorários advocatícios na hipótese em que, além de 
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estarem dentro da razoabilidade, foram fixados levando-se em 
consideração a complexidade da causa e o trabalho realizado pelo 
advogado.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 100.217/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
2/5/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-D DA LEI N. 
9.494/97. VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA EQUIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não configura ofensa ao art. 458, inciso II, do Código de 
Processo Civil o acórdão proferido por Tribunal que decide a 
matéria de direito valendo-se dos elementos que julga aplicáveis e 
suficientes para a solução da lide.

2. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

3. A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em 
conjunto com o decidido nos autos, o que não foi demonstrado in 
casu. Incidência da súmula 284/STF.

4. Embora os honorários advocatícios possam ser fixados de 
forma autônoma e independente na execução e nos embargos, é 
pacífico nesta Corte que, ocorrendo essa hipótese, a soma das duas 
verbas não poderá ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no art. 
20, § 3º, do Código de Processo Civil.

5. Fixados os honorários pelo Tribunal de origem sob 
apreciação equitativa, de acordo com as peculiaridades fáticas do 
caso, sem que fique configurado valor excessivo ou irrisório, a 
revisão do quantum é inviável em recurso especial, a teor da Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.431.107/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/5/2014, DJe 
22/5/2014.)

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0217773-7 AREsp 569.122 / SC

Números Origem:  049110020470  200902281375  20130677966  20130677966000100  20130677966000101  
20130677966000102  404713020148240000  49110006672

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAUDADES
ADVOGADOS : RICARDO HOPPE E OUTRO(S)

FELIPE TONATTO
AMAURI MELLA

AGRAVADO : ANTÔNIO ULSENHEIMER
ADVOGADOS : DANIEL SCHWERZ

MARIA LOIVA DE ANDRADE SCHWERZ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAUDADES
ADVOGADOS : RICARDO HOPPE E OUTRO(S)

FELIPE TONATTO
AMAURI MELLA

AGRAVADO : ANTÔNIO ULSENHEIMER
ADVOGADOS : DANIEL SCHWERZ

MARIA LOIVA DE ANDRADE SCHWERZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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